APOSTILA

CONCEITOS, DEFINIÇÕES E TERMOS TÉCNICOS UTILIZADOS PELO INCRA

CAPITULO I

1. Imóvel Rural

Como definido no Art. 4.º da Lei n.º 4.504, de 30 de novembro de 1964 -Estatuto da Terra - "é o prédio rústico, de área contínua, qualquer que seja sua localização, que se destine à exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agroindustrial, quer através de plano público de valorização, quer através de iniciativa privada."

Este conceito foi alterado pela Lei n.º 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, em seu artigo 4.º, inciso I - "o prédio rústico, de área contínua, qualquer que seja sua localização, que se destine ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial."

Para fins cadastrais, considera-se como um único imóvel, uma ou mais áreas confinantes, registradas ou não, pertencentes ao mesmo proprietário ou posseiro, de forma individual ou em comum (condomínio ou composse), mesmo na ocorrência das hipóteses abaixo:

I - estar situado total ou parcialmente em um ou mais municípios;

II - estar situado total ou parcialmente em zona rural ou urbana;

III - ter interrupções físicas tais como: cursos d’água e estradas, desde que seja mantida a unidade econômica, ativa ou potencial.

No conceito de imóvel rural na legislação agrária, o termo "área contínua", significa que áreas contíguas, pertencentes a um mesmo proprietário, mesmo que cada uma dessas áreas tenha matrícula própria no Registro Imobiliário, compõem um único imóvel rural.

A quebra da continuidade do imóvel rural se configura quando existe uma interrupção do empreendimento econômico desenvolvido, ou que possa ser desenvolvido no mesmo. Conseqüentemente, áreas de um mesmo proprietário, entrecortadas por rodovias, ferrovias, limites municipais, divisas estaduais, rios ou qualquer outro acidente geográfico, somente configuram imóveis rurais distintos quando inexistir a possibilidade de explorá-lo como um todo.

Convém ressaltar, entretanto, que se as áreas das rodovias ou ferrovias federais, das rodovias estaduais ou municipais que intercortam o imóvel rural estiverem sob o domínio das entidades públicas (DER, DNER, etc) correspondentes, a quebra da continuidade se configura, independente da visão do empreendimento econômico.

A legislação agrária também conceitua imóvel rural na visão de sua destinação, ou potencialidade de destinação, independente de sua localização na zona rural ou urbana, contrapondo-se à visão da Legislação Tributária, que o conceitua somente na visão de sua localização na zona rural. 

2. Módulo Rural 

O conceito de módulo rural deriva do conceito de propriedade familiar, constituindo uma unidade de medida, expressa em hectare, que busca refletir a interdependência entre a dimensão, a situação geográfica do imóvel rural e a forma e condições do seu aproveitamento econômico. Por propriedade familiar, nos termos do inciso II, do artigo 4.º da Lei n.º 4.504/64 - Estatuto da Terra, entende-se: "o imóvel rural que, direta e pessoalmente, explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalhado com ajuda de terceiros".

O módulo rural, calculado para cada imóvel, a partir dos dados constantes no Cadastro de Imóveis Rurais, constitui uma unidade de medida que permite estabelecer uma comparação mais adequada entre os imóveis rurais, pois leva em consideração outros atributos do imóvel, além de sua dimensão.

O módulo rural é utilizado para:

· determinação da Fração Mínima de Parcelamento - FMP, que corresponde à área definida para a exploração hortigranjeira da Zona Típica de Módulo - ZTM do município de localização do imóvel rural; 

· enquadramento Sindical Rural dos detentores, com base no número de módulos rurais calculado; 

· limitar, através do módulo de exploração indefinida da ZTM do município, a aquisição de imóvel rural por estrangeiro, pessoa física ou jurídica e; 

· definição do universo de beneficiários do Banco da Terra. 

3. Zona Típica de Módulo - ZTM

São Regiões delimitadas pelo INCRA, com características ecológicas e econômicas homogêneas, baseadas na divisão microrregional do IBGE - Microrregiões Geográficas - MRG, considerando as influências demográficas e econômicas dos grandes centros urbanos. As ZTM embasam o dimensionamento dos módulos rurais, segundo o tipo de exploração.

4. Fração Mínima de Parcelamento - FMP

É a área mínima que a Lei permite ser desmembrada de um imóvel rural, para a constituição de uma nova unidade agrícola - artigo 8.º da Lei n.º 5.868, de 12 de dezembro de 1972. A Fração Mínima de Parcelamento do imóvel rural, constante no Certificado de Cadastro do Imóvel Rural - CCIR, corresponde ao módulo da exploração hortigranjeira da ZTM do município de localização do imóvel rural. Assim, o imóvel, ao ser parcelado para fins de transmissão a qualquer título não poderá permanecer com área remanescente inferior à FMP.
5. Módulo Fiscal - MF

É uma unidade de medida, expressa em hectare, fixada para cada município, instituída pela Lei n.º 6.746, de 10 de dezembro de 1979, que leva em conta:

· tipo de exploração predominante no município; 

· a renda obtida com a exploração predominante; 

· outras explorações existentes no município que, embora não predominantes, sejam expressivas em função da renda ou da área utilizada e; 

· conceito de propriedade familiar. 

Atualmente, o módulo fiscal serve de parâmetro para a classificação do imóvel rural quanto a sua dimensão, de conformidade com art. 4.º da Lei n.º 8.629/93. 

6. Grau de Utilização da Terra - GUT

Parâmetro utilizado para medir a efetiva utilização da área aproveitável total do imóvel rural, sendo obtido a partir da relação percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável total do imóvel.

7. Grau de Eficiência na Exploração - GEE

Parâmetro utilizado para aferir a eficiência da exploração da área efetivamente utilizada do imóvel rural, sendo obtido a partir da relação percentual entre a área equivalente e a área efetivamente utilizada do imóvel. A área equivalente é calculada segundo sistemática descrita nos incisos I e II do art. 6.º da Lei n.º 8.629/93.

2. CLASSIFICAÇÃO DOS IMÓVEIS RURAIS

A classificação de um imóvel rural está condicionada à sua dimensão, ao Grau de Utilização da Terra - GUT e ao Grau de Eficiência na Exploração - GEE, de acordo com a Lei n.º 8.629/93, podendo ser:

2.1. Quanto a sua dimensão

I - Pequena Propriedade - imóvel rural de área compreendida entre 1 (um) e 4 (quatro) módulos fiscais;

II - Média Propriedade - imóvel rural de área superior a 4 (quatro) e até 15 (quinze) módulos fiscais;

III - Grande Propriedade - imóvel rural de área superior a 15 (quinze) módulos fiscais.

Atenção

A Lei n.º 8.269, de 25 de fevereiro de 1993, em seu artigo 4. º, incisos II e III, define apenas os conceitos de pequena e média propriedades 

2.2. Quanto a produtividade

Nos termos do artigo 6.º da Lei n.º 8.629/93, "Considera-se propriedade produtiva aquela que, explorada econômica e racionalmente, atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra e de eficiência na exploração, segundo índices fixados pelo órgão federal competente.

§ 1.º O grau de utilização da terra, para efeito do caput deste artigo, deverá ser igual ou superior a 80% (oitenta por cento), calculado pela relação percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável total do imóvel.

§ 2.º O grau de eficiência na exploração da terra deverá ser igual ou superior a 100% (cem por cento), e será obtido de acordo com a seguinte sistemática:

I - para os produtos vegetais, divide-se a quantidade colhida de cada produto pelos respectivos índices de rendimento estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, para cada microrregião homogênea;

II - para a exploração pecuária, divide-se o número total de Unidades Animais (UA) do rebanho, pelo índice de lotação estabelecido pelo órgão competente do Poder Executivo, para cada microrregião homogênea;

III - a soma dos resultados obtidos na forma dos incisos I e II deste artigo, dividida pela área efetivamente utilizada e multiplicada por 100 (cem), determina o grau de eficiência na exploração."

3. CERTIFICADO DE CADASTRO DE IMÓVEL RURAL - CCIR 

Documento emitido pelo INCRA, que constitui prova do cadastro do imóvel rural, sendo indispensável para desmembrar, arrendar, hipotecar, vender ou prometer em venda o imóvel rural e para homologação de partilha amigável ou judicial (sucessão causa mortis) de acordo com os parágrafos 1.º e 2.º do artigo 22 da Lei n.º 4.947, de 6 de abril de 1966, modificado pelo artigo 1.º da Lei n.º 10.267, de 28 de agosto de 2001. Os dados constantes do CCIR são exclusivamente cadastrais, não legitimando direito de domínio ou posse, conforme preceitua o parágrafo único do artigo 3.º da Lei n.º 5.868, de 12 de dezembro de 1972.

4. PESSOAS VINCULADAS A IMÓVEL RURAL PELA FORMA DE DETENÇÃO

Proprietário - é a pessoa física ou jurídica que possui imóvel rural, válido e regularmente destacado do patrimônio publico, registrado em seu nome no Registro Imobiliário e que detém o domínio pleno (domínio direto e útil).

- Domínio direto: diz respeito ao direito de dispor do imóvel rural;

- Domínio útil: diz respeito ao direito de utilizar ou usufruir do imóvel rural.

Enfiteuta ou Foreiro - é a pessoa que possui o domínio útil do imóvel rural, através de constituição de um titulo de domínio, caracterizado como "Carta de Aforamento ou Enfiteuse". 

Usufrutuário - é o titular do direito de usufruto de um bem imóvel rural, possuindo, usando, administrando e percebendo seus frutos, não podendo entretanto, dispor do mesmo. 

Nu-proprietario - é a pessoa que detém o direito de dispor do imóvel rural (domínio direto), não podendo entretanto, utilizá-lo ou usufruí-lo, visto que este direito ficou reservado ao usufrutuário (domínio útil).

Posseiro a Justo Título - é a pessoa que exerce o direito de posse, com título de domínio ainda não levado a registro imobiliário. 

Posseiro por simples ocupação - é a pessoa que exerce o direito de posse, documento passível de registro imobiliário. A posse por simples ocupação advém da presunção do posseiro de ser o dono do imóvel rural, não reconhecendo em mais ninguém este direito.

Concessionário - é o titular da posse de um imóvel rural, concedida pelo Governo Federal, Estadual ou Municipal, em função de execução de programa de redistruibuição de terra ou regularização fundiária. 

5. PESSOAS VINCULADAS A IMÓVEL RURAL PELO USO TEMPORÁRIO

Parceiro - é a pessoa que recebe de outra, por tempo determinado ou não, através de contrato escrito ou verbal, o uso temporário do imóvel rural, total ou parcial, incluindo ou não benfeitorias, outros bens ou facilidades, com objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista, mediante pagamento com percentual da produção. 

Arrendatário - é a pessoa que recebe o uso do imóvel rural, através de contrato escrito ou verbal, com prazo determinado ou não, mediante pagamento em moeda corrente.

Comodatário - é a pessoa que explora o imóvel rural, cedido pelo seu detentor, de forma gratuita.

6. PEÇAS TÉCNICAS DO IMÓVEL RURAL 

6.1. Memorial Descritivo

É o documento relativo ao imóvel rural que contém as coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural, descreve o perímetro e indica as confrontações e a área da parcela, de acordo com os dados técnicos determinados em campo e com precisão posicional e demais padrões técnicos estabelecidos no Manual de Orientação para Elaboração da Planta e Memorial Descritivo expedido pelo INCRA.

6.2. Planta

É a representação gráfica de um imóvel rural, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural, georreferenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro, proporcionando visão detalhada de sua forma e confrontações, e com precisão posicional e demais padrões técnicos estabelecidos no Manual de Orientação para Elaboração da Planta e Memorial Descritivo expedido pelo INCRA.

6.3. Mapa de Uso da Terra

É a discriminação das diversas feições que compõe o imóvel rural, sendo devidamente individualizadas as áreas de cada uma das culturas permanentes e temporárias, as com pastagens nativas e plantadas, de reserva legal, preservação permanente, inaproveitáveis, dentre outras sendo que o somatório das áreas deverá coincidir com a área total do imóvel.

Atenção

A Planta, o Memorial Descritivo e o Mapa de Uso da Terra deverão ser elaborados e assinados por profissional habilitado, devidamente identificado e registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
6.4 - Recepção da Documentação

a) Utilização dos Formulários

• Verificar quais os formulários que deverão compor a Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais nos casos de inclusão (indicar relação entre formulários e dimensão do imóvel e também os tipos de atualização - não só inclusão), de

acordo com os critérios a seguir:

· Para os imóveis rurais com área total compreendida até 4 (quatro) módulos fiscais é obrigatório o preenchimento dos formulários Dados Sobre Estrutura e Dados Pessoais e de Relacionamentos;

· - Para os imóveis com área total superior a 4 (quatro) módulos fiscais é obrigatório o preenchimento dos três formulários: Dados Sobre Estrutura, Dados Sobre Uso e Dados Pessoais e de Relacionamentos.

Exemplo do cálculo do número de módulos fiscais

- Um imóvel rural com área total de 124,0 ha, localizado no município de ABAETÉ - MG, cujo módulo fiscal é de 40,0 ha, terá o seu número de módulos fiscais calculado da seguinte forma:

área total 124,0 / 40,0 HÁ = 3,1 Módulos Fiscais.

Neste caso deverão ser preenchidos os formulários Dados Sobre Estrutura e Dados Pessoais e de Relacionamentos, uma vez que se trata de propriedade com área inferior a 4 (quatro) módulos fiscais.

Código da Pessoa

Informe o código da pessoa constante no Quadro 01, item 01 da Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais - Dados Pessoais e de Relacionamentos.

Caso se trate de inclusão de pessoa no cadastro, este item deverá permanecer em branco.

Denominação do Imóvel Rural

Informe a denominação do imóvel rural constante no item 24 do Quadro 05 da Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais - Dados sobre Estrutura.

Caso esta declaração não esteja sendo entregue o proprietário ou seu representante deverá informar a denominação do imóvel.

Código do Imóvel Rural

Informe neste Quadro o código do imóvel rural constante no item 01 do Quadro 01 das Declarações para Cadastro de Imóveis Rurais - Dados sobre Estrutura e Dados sobre Uso e no item 63 do Quadro 08 da Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais - Dados Pessoais e de Relacionamentos. Caso se trate de uma inclusão cadastral este item deverá permanecer em branco.

Nome do Município de Localização do Imóvel Rural

Informe neste quadro o município de localização do imóvel rural constante no item 27 do Quadro 05 da Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais – Dados sobre Estrutura, no item 24 do quadro 05 da Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais - Dados sobre Uso. Caso estes formulários não estejam sendo entregues, o município de localização do imóvel rural poderá ser obtido através de consulta ao Sistema Nacional de Cadastro Rural. Quando o local de recepção não estiver interligado à Rede Nacional de Cadastro, consultar o proprietário ou representante legal.

UF

Informe neste quadro a sigla da Unidade da Federação - UF de localização do imóvel rural, constante no item 28 do Quadro 05 da Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais - Dados sobre Estrutura ou no item 24 do quadro 05 da Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais - Dados sobre Uso. Caso nenhuma destas declarações estejam sendo recepcionadas, a UF poderá ser obtida através de consulta à publicação Índices Básicos do INCRA.

Esclarecimentos Gerais

Esclarecemos que o INCRA tributou os imóveis rurais até 1.990  e que a partir desta data a competência para lançamento e cobrança do ITR, passou para a Secretaria da Receita Federal, já que a prova de quitação do Imposto Territorial Rural - ITR previsto no parágrafo terceiro do artigo 22 da Lei nº 4.947 de 06.04.1.966, é fornecida pelo Departamento da Receita Federal do Ministério da Fazenda por força da Lei nº 8.022 de 12.04.1.990, desta forma, qualquer informações   e retificações de dados, referentes ao ITR, deverão ser dirigidos as Regionais da Secretaria da Receita Federal.

O Código Tributário Nacional – CTN, Lei 5.172/66 através dos artigos  29, 30 e 31, definem o seguinte:

SEÇÃO I

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade, o domicílio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localização fora da zona urbana do Município.

Art. 30. A base do cálculo do imposto é o valor fundiário.

Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título.

SEÇÃO II

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal; observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.

§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior.

Posteriormente, a Lei Federal 5.868 de 12/12/1972, que estabelece o Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR, em seu artigo 6º, determina para fins de incidência do ITR a destinação de uso e não a da localização. 

Todavia, para sanar estes conflitos, o STF no Recurso Extraordinário nº 93-850-8-MG de 11/03/1982 – Resolução do Senado Federal nº 313 de 30/06/1983, declarou a inconstitucionalidade do artigo 6º da Lei Federal 5868/72, considerando ser o critério da localização para a incidência destes impostos, sintonizando assim este entendimento com a Lei 5.172/66 – CTN e ao Estatuto da Terra – Lei nº 4.504/66 e a Lei Federal urbana 6766/79, que , em seu artigo 3º exige que os Municípios por Lei própria, delimitem seus perímetros urbano e rural, para efeitos urbanísticos.

Esclarecemos que mesmo situado dentro do perímetro urbano o imóvel poderá ter explorações e características rurais e que estes imóveis necessitam de estar cadastrados no INCRA com a conseqüente emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR, visando a obtenção do Cartão de Produtor Rural, necessário para emissão de notas fiscais e para circulação de mercadorias e que a obtenção do citado cartão está vinculado a atividade rural, desta forma o imóvel ficará cadastrado no INCRA, sendo recolhido a Taxa de Serviços Cadastrais, cobrada junto ao CCIR, porém estará sujeito ao pagamento do IPTU, caso exista Lei Municipal engolbando a área dentro do perímetro urbano/zona de expansão urbana.

Outrossim, esclarecemos que para providenciarmos o cancelamento de um imóvel de rural para urbano, é necessário que o mesmo esteja enquadrado nos dispositivos do artigo 32, parágrafo 1º da Lei 5.172/66, tenha perdido as características de exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal,  florestal e agro-industrial, comprovadas através de Laudo Técnico Agronômico, acompanhado da devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART  dentre outros documentos.

Informamos ainda que a Gerência de Cadastro e a Procuradoria Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no Estado de Minas Gerais, em reunião celebrada em 17 de maio de 2001, objetivando uniformizar condutas e procedimentos a serem adotados na apreciação de expedientes instaurados em decorrência do disposto no artigo 53 da Lei n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, após discussões sobre o tema, à unanimidade, aprovaram as seguintes conclusões, submetendo-as ao conhecimento dessa Superintendência, solicitando seu posterior encaminhamento ao Comitê de Decisão Regional:

Primeira – O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em cumprimento ao disposto no art. 53 da Lei n.º 6.766/79, deve ser previamente consultado e instado a se manifestar em relação a projetos que importem na alteração do uso do solo rural para fins urbanos.

Segunda – A implantação de loteamento, conforme definido no § 1.º do artigo 2.º da Lei n.º 6.766/79, em zona rural é vedado pelo artigo 3.º da Lei n.º 6.766/79.

Terceira – O Decreto Federal n.º 62.504, de 8 de abril de 1968, derrogou tacitamente o Decreto Federal n.º 59.428, de 27 de outubro de 1966, no tocante aos artigos em que este tratava da criação de loteamentos para formação de chácaras ou sítios de recreio.

Quarta – O desmembramento do solo rural para fins urbanos, excetuados as hipóteses contempladas no artigo 2.º do Decreto n.º 62.504, de 8 de abril de 1968, deve obedecer a fração mínima de parcelamento prevista na Lei n.º 5868, de 12 de dezembro de 1972.

Quinta – A Instrução Normativa INCRA n.º 17-b, por não se reportar a dispositivo regulamentar em vigência, não será aplicada pela Superintendência Regional do INCRA em Minas Gerais.

Sexta – O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) somente aquiescerá com projetos voltados à implantação chácaras ou sítios de recreio cujas parcelas possuam áreas iguais ou superiores à fração mínima de parcelamento definida, por instrução normativa desta autarquia, para o respectivo município, sendo necessário alertar o empreendedor para o atendimento ao artigo 16, §2.º, da Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965, no tocante à manutenção da reserva florestal legal e a prévia consulta ao Poder Público municipal.

Informamos que a Lei nº 5.868 de 12 de dezembro de 1.972, no seu  artigo 8º, determina o seguinte:

 “Para fins de transmissão a  qualquer título, na forma do art. 65, da Lei 4.504/64  de 30 de novembro de 1964, nenhum imóvel poderá ser desmembrado ou dividido, em área  de tamanho inferior à do módulo calculado para o imóvel ou da fração mínima de parcelamento fixada no parágrafo 1º, deste artigo,  prevalecendo a de menor área”.

A Lei ainda prevê nos parágrafos 3º e 4º deste artigo (nova redação pela Lei No 10.267, de 28 de Agosto de 2001):

Parágrafo 3º - “São considerados nulos e de nenhum efeito, quaisquer atos que infrinjam o disposto no presente artigo, não podendo os Cartórios de Notas lavrar escrituras dessas áreas nem serem tais atos transcritos nos Cartórios de Registro de Imóveis, sob pena de responsabilidade de seus respectivos titulares”.

Parágrafo 4º - “O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que a alienação da área se destina comprovadamente à sua anexação, ao prédio rústico, confrontante, desde que o imóvel do qual se desmembre, permaneça com área igual ou superior a Fração Mínima de Parcelamento”.

Nos casos de herança, onde houve divisão do imóvel e cada herdeiro recebeu área inferior a Fração Mínima de Parcelamento, o  cadastramento destas áreas devem ser em condomínio.

Somente serão aceitos cadastramento de áreas inferiores a F.M.P, quando os Registros em Cartórios das referidas áreas ocorreram anteriormente a 01 de janeiro de  1.967, desde que sejam encaminhados juntamente com a Declaração para Cadastro de Imóvel Rural – DP a cópia(xerox) da documentação comprobatória do imóvel ( Registro/Matrículas, Títulos, Escrituras).

Caso o imóvel seja declarado como Posse por simples Ocupação, deverá ser anexada declaração da Prefeitura Municipal comprovando a posse e domínio da área, bem como Certidão Negativa de registro emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca, que comprove que a origem da área não é oriunda de nenhum imóvel desmembrado após 01 de janeiro de 1967.

Caso o imóvel seja declarado como Posse a Justo Título, deverá ser anexada Certidão Negativa de registro emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca, que comprove que a origem da área não é oriunda de nenhum imóvel desmembrado após 01 de janeiro de 1967.

A Fração Mínima de Parcelamento é fixada para cada município, de acordo com a Instrução Especial/INCRA/Nº 050, de 26/08/1997. 

CONCEITUAÇÕES

Zona de Pecuária - ZP

Regionalização estabelecida com base nas condições de aproveitamento das áreas destinadas à exploração pecuária. Assim, os municípios são classificados, conforme tabela abaixo, pelos códigos de 1 a 5, que indica a zona de pecuária em que o município está incluído, associados aos respectivos índices de rendimento.

Estes índices servem de base para aferição do Grau de Utilização da Terra - GUT (rendimentos mínimos) e o Grau de Eficiência na Exploração - GEE (rendimentos), do imóvel rural.

	
	                Índice de Lotação em Unidades Animais
	

	ZP
	Rendimentos
	Rendimentos Mínimos

	1
	1,20
	0,60

	2
	0,80
	0,46

	3
	0,46
	0,33

	4
	0,23
	0,16

	5
	0,13
	0,10

	
	
	


Módulo Fiscal - MF

Unidade de medida expressa em hectares, fixada para cada município, considerando os seguintes fatores:

·  tipo de exploração predominante no município;

·  renda obtida com a exploração predominante;

·  outras  explorações  existentes no  município  que,  embora  não predominantes, sejam significativas em função da renda da área utilizada; e

·  conceito de propriedade familiar.

O Módulo Fiscal serve de parâmetro para classificação do imóvel rural quanto ao tamanho, na forma da Lei nº 8.629/93. O Módulo Fiscal, vigente de cada município, foi fixado pelos seguintes atos normativos: Instruções Especiais/INCRA Nº 19/80, 20/80, 23/82, 27/83, 29/84, 33/86 e 37/87; Portaria/MIRAD nº 665/88, 33/89 e MA nº 167/89; Instrução Especial/INCRA nº 32/90, Portaria Interministerial MF/MA nº 308/91, MF nº 404/93 e Instrução Especial INCRA nº 51/97.

Zona Típica de Módulo - ZTM

Regiões delimitadas pelo INCRA, com características ecológicas e econômicas homogêneas, baseada na divisão microrregional do IBGE - Microrregiões Geográficas - MRG, considerando as influências demográficas e econômicas de grandes centros urbanos.

Nas tabelas deste volume, os municípios estão classificados segundo a ZTM a que pertencem, codificadas de 1 a 9 e são especificadas  abaixo, de acordo com sua dimensão e tal como fixadas pela Instrução Especial INCRA/Nº 50, de 26.08.97, aprovada pela Portaria MEPF/Nº 36, de 26.08.97,  que altera a Portaria MIRAD nº 32/89.

	
	
	Dimensão do Módulo por Tipo de Exploração (ha)

	Código
	
	Horti-
	Lavoura
	
	
	Imóvel Inexplorado

	   da

 ZTM
	ZTM
	gran-

jeira
	Perma-

nente
	Tempo-rária
	Pecuária
	Florestal
	ou com Exploração 

não Definida

	1
	A1
	2
	10
	13
	30
	45
	5

	2
	A2
	2
	13
	16
	40
	60
	10

	3
	A3
	3
	15
	20
	50
	60
	15

	4
	B1
	3
	16
	20
	50
	80
	20

	5
	B2
	3
	20
	25
	60
	85
	25

	6
	B3
	4
	25
	30
	70
	90
	30

	7
	C1
	4
	30
	35
	90
	110
	55

	8
	C2
	5
	35
	45
	110
	115
	70

	9
	D
	5
	40
	50
	110
	120
	100


Fração Mínima de Parcelamento - FMP

Área mínima fixada para cada município, que a lei permite  desmembrar, para constituição de um novo imóvel rural, desde que o imóvel original permaneça com área igual ou superior à área mínima fixada. (artigo 8º, da Lei nº 5.868/72)

A Fração Mínima de Parcelamento do imóvel rural corresponderá sempre à menor área entre o módulo rural e a fração mínima do município. Quando o módulo rural do imóvel for menor do que a fração mínima do município, este imóvel não poderá ser desmembrado.

A Instrução Especial INCRA nº 50/97 que estabelece as novas ZTM, estende a FMP prevista para as capitais dos estados aos demais municípios, e revoga as Portarias MIRAD nº 32/89 e MA nº 168/89. Com a aprovação da referida Instrução Especial, a FMP do município passou a corresponder ao módulo de exploração hortigranjeira da ZTM a que pertence
	Código da ZTM
	ZTM
	Fração Mínima de Parcelamento (em hectare)

	1
	A1
	2

	2
	A2
	2

	3
	A3
	3

	4
	B1
	3

	5
	B2
	3

	6
	B3
	4

	7
	C1
	4

	8
	C2
	5

	9
	D
	5


Limite Livre de Autorização para Transmissão de Imóvel Rural à Estrangeiro

Área máxima passível de ser transmitida a estrangeiro residente no País, independentemente de autorização, desde que: o mesmo não seja proprietário de imóvel rural;  a soma das áreas rurais pertencentes a pessoas estrangeiras, físicas ou jurídicas, não ultrapasse a ¼ (um quarto) da superfície do município onde se situe; e a área pleiteada não esteja localizada em zona indispensável à Segurança Nacional. 

Essa área, expressa em hectares, corresponde a 3 (três) vezes o módulo de exploração indefinida da Zona Típica de Módulo - ZTM de localização do município.

Situação Cadastral

Número de imóveis rurais e área total cadastrada, obtidos no  Recadastramento de 1992, com as atualizações efetuadas durante os anos posteriores, refletindo  a situação da base do Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, em 11.02.98.

PORTARIA Nº 36, DE 26 DE AGOSTO DE 1997.

O MINISTRO DE ESTADO EXTRAORDINÁRIO DE POLÍTICA FUNDIÁRIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no artigo 5º da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, nos termos dos artigos 11 a 14 do Decreto nº55.891, de 31 de março de 1965, resolve:

Art. 1º
Aprovar a Instrução Especial INCRA nº 050/97, que estabelece as Zonas Típicas de Módulo - ZTM e estende a Fração Mínima de Parcelamento - FMP prevista para as capitais dos estados a outros municípios.

Art. 2º
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAUL BELENS JUNGMANN PINTO

INSTUÇÃO ESPECIAL/INCRA Nº50,

DE 26 DE AGOSTO DE 1997.

*Publicada no DOU. Seção I, nº169, p.19.240 a 19.243, de 03/09/97

**Retificada no mesmo, Seção I, nº169, p. 20.268.

Estabelece as Zonas Típicas de Módulo - ZTM e estende a Fração Mínima de Parcelamento - FMP, prevista para as capitais dos estados para outros municípios.

Art. 1º - As zonas com características ecológicas e econômicas homogêneas a que se refere o art. 5º de Lei nº4.504/64 e nos termos dos artigos 11 a 14 do Decreto nº55.891, de 31 de março de 1965, assim definidas pela Instrução Especial INCRA nº 5a, de 6 de junho de 1973, aprovada pela Portaria/MA/nº196/73, baseiam-se nas microrregiões geográficas adotadas pelo IBGE, estabelecidas pela Resolução - PR 51, de 31 de julho de 1980. Tais zonas, classificadas em Zonas Típicas de Módulo - ZTM e respectivos subgrupos, constante da tabela anexa a esta Instrução Especial.

Art. 2º - Ficam estendidas a Fração Mínima de Parcelamento - FMP correspondente ao módulo de exploração hortigranjeira das respectivas zonas típicas, prevista para as capitais dos estados, aos municípios classificados nas Zonas Típicas de Módulo “B” e “C”, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 8º da Lei nº5.868, de 12 de dezembro de1972.

Art. 3º - Para as ações institucionais será cumprido o disposto no artigo 16 do Decreto nº55.891/65.

Art. 4º - A presente Instrução Especial entra em vigor na data de sua publicação, revogando a tabela anexa a Portaria MIRAD nº 32, de 13 de fevereiro de 1989.

MILTON SELIGMAN

